
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

TRABALHADORES DA ANACOM 
 

SEGURO DE SAÚDE EM RISCO 
 

Os associados do SINDETELCO na ANACOM foram hoje confrontados com a 
possibilidade de mais uma perda de direitos. De acordo com a Lei n.º 67/2013 de 
28 de agosto - Lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções 
de regulação da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo 
(LQER) - o Conselho de Administração da ANACOM (CA) tem de solicitar o visto 
prévio ao Tribunal de Contas (TC) antes de assumir determinadas despesas.  
 

Na sequência da renovação do contrato do seguro de saúde, a ANACOM solicitou o 
visto prévio ao TC. O TC não aprovou. 
 

Esta situação é consequência de uma solução do passado, que resultou durante uns anos e que a partir 
da entrada em vigor da LQER, aparentemente não resulta mais. No passado, havia na ANACOM 
trabalhadores que por virem de outras instituições do estado (CTT, Portugal Telecom, etc) tinham 
benefícios de saúde que os trabalhadores contratados diretamente pela ANACOM não tinham.  
 

A introdução dos seguros de saúde foi a forma encontrada pela ANACOM para reduzir as diferenças de 
benefícios de saúde entre trabalhadores. 
 
Dado o exposto, quer o SINDETELCO fazer saber aos trabalhadores da ANACOM que irá procurar que esta 
alteração de benefícios seja acompanhada por medidas que reduzam o seu impacto junto dos 
associados. 
 

Tendo em conta que: 
 

- O Acordo de Empresa da ANACOM, na Cláusula 80.ª - Benefícios complementares - impõe à 
instituição a obrigação de uniformização dos benefícios e das regalias e benefícios sociais para todos os 
trabalhadores da ANACOM, independentemente da sua proveniência.  
 

- A LQER trouxe várias alterações. Não só do ponto de vista da independência do regulador, mas 
também da diferenciação dos trabalhadores do regulador em relação a outros organismos do Estado. 
Se por um lado a independência dos reguladores é tão repetida na LQER, na prática esse conceito é 
reduzido em todas as suas funções de gestão. Todas as decisões de gestão dos reguladores estão 
dependentes do poder político executivo. Por consequência, os trabalhadores da ANACOM que até à 
entrada em vigor da LQER não tinham obrigações ou deveres equiparados aos dos funcionários 
públicos, passam a partir daí a ter obrigações que se enquadram nas obrigações dos funcionários 
públicos, sem na mesma medida, usufruírem das mesmas compensações. 
 

Lisboa, 11 de Novembro de 2015                                           O SECRETARIADO NACIONAL DO SINDETELCO 
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